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n.•  36(p 	de 19re.n.'  36P 	d e 19?a

Folha n.o  0 	 do AOC.

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que acrescenta dois

parágrafos no artigo 13 da Lei no. 9.413, de 30 de dezembro

de 1981, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, legislação
citada no texto e cópias xerográficas de fls. 110/
111, 135/144, 145, 146, 147/149 e 150 do processo
no. 10-008.350-91*33.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi.

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
Jen,

WBN/fsc
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Acrescenta dois parágrafos ao

artigo 13 da Lei ft. 9.413, de
30 de dezembro de 1981, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. lo. - Ficam acrescentados dois

parágrafos, sob os ordinais 3o. e 4o., ao artigo 13 da Lei

no. 9.413, de 30 de dezembro de 1981, com a seguinte

redação:
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"Art. 13 -

§, 30. - Expedido alvará para desdobro de

lote, o interessado terá 180 (cento e

oitenta) dias para submetê-lo ao

Registro Imobiliário, podendo, uma única

vez, na forma e nas condições do

regulamento, ser deferido pedido de

extensão ou renovação do prazo.

§. 4o. - Quando se tratar de hipótese

abrangida pelo inciso X do artigo 2o.

desta lei, o desdobro de lote só será

deferido ou terá seu prazo ampliado se

comportar a reserva de	 faixa "non

aedificandi"	 prevista	 naquele

dispositivo".	 -

Art. 20. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 40. - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

LMBN/sffs



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1

O presente	 projeto de lei objetiva

introduzir dois parágrafos no artigo 13 da Lei no. 9.413, de

30 de	 dezembro de	 1981, estabelecendo, 	 a respeito,

providências correlatas.

A lei em pauta cuida do parcelamento do

solo no Município de São Paulo, regulando entre outros temas

a questão relacionada ao desdobro de lotes.

Na aplicação do texto legal referido,

mais precisamente, no que tange à disposição contida no

artigo 13,	 surgiu a necessidade de uniformizar-se o

procedimento a ser 'adot'ado pelos órgãos municipais

envolvidos na expedição de alvarás de desdobro de lotes e

de suprir-se a lacuna legal relativa ao prazo de inscrição

de tais alvarás.

Para enfrentamento desses temas, pela

Portaria no. 406, de 4 de dezembro de 1991, foi constituido

Grupo de Trabalho, integrado por profissionais

representantes dos diversos órgãos interessados.

Do alentado trabalho apresentado por

aquele Grupo de Trabalho, vieram à luz algumas alternativas

MO-026-DGM
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L-56P  da 1992_

aptas a solucionar as questões postas. Dentre elas,

inclino-me pela alteração proposta na presente mensagem,

que, a par de fixar prazo para submissão ao Registro de

Imóveis do alvará para desdobro de lote, cuida do desdobro

de lote ao longo das águas correntes, canalizadas ou não,

das dormentes e das faixas de domínio público das rodovias,

ferrovias e dutos.

Para justificar o acréscimo do parágrafo

3o. ao artigo 13 da Lei no. 9.413/81, permito-me tecer as

considerações seguintes.

A lacuna existente na lei questionada,

relativa ao prazo de validade do alvará para desdobro de

lote, reclama ser suprida, mesmo porque não pode existir

"alvará de validade permanente".

Diante dessa necessidade, que se reflete

inclusive em questões de ordem prática, a propositura cuida

de assinar o prazo de 180 dias, a partir da expedição de

alvará de desdobro, para o interessado submetê-lo ao

Registro Imobiliário.

Oportuno ressaltar-se que o prazo ora

assinalado não tem feição inovadora, posto que outros

dispositivos legais já cuidaram da fixação de prazo análogo

para hipóteses de loteamento e de desmembramento.

Em sequência, a propositura trata do

desdobro de lote relacionado à hipótese prevista no inciso X

do artigo 2o. da Lei no. 9.413/81.

Nessa linha,	 para	 casos	 tais,	 a
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propositura dispõe que "o desdobro de lote só será deferido

ou terá seu prazo ampliado se comportar a reserva de faixa

"non aedificandi" de que cuida o dispositivo objetivado.

Trata-se de providência direcionada a enfrentar o sério

problema das enchentes, posto que prevê a aplicação para os

casos de desdobro de lotes da restrição de faixa "non

aedificandi" prevista no inciso X do artigo 20. da Lei no.

9.413/81.

Diante das considerações expendidas de

cunho marcadamente social, segue a matéria à consideração

dessa Augusta Casa, que, por certo, a consagrará.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

cópias	 xerográficas

LMBN/sffs
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LEI N 2 9.413, de 30 de dezembro de 1981 
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.	 DESDODRO

Art. 13 - O desdobro do lote deverá ser sub-

metido ã aprovação da Prefeitura a podido do interessado, ins-

Itruldo com os seguintes documentos:	 .

1 - Requerimento asLinado pelo proprictãrio.
,

soMcitando o d P ndobro.	 •

11 - Comprovante do pagamento dos tributos mu-

nicipais dos últimos 5 (cinco) anon, que incidam sobre o lote

objeto do pedido.	 .

111 .- Titulo de propriedade do lote, registrado

no Cartório de RegiLtro de Imóveis.

	

1V - 4 (quatro) vias de cópias do projeto 	 de

de:;dobro em escala 2:200, contendo:	 •

a) as çventuais construçOes existentes no lo-

te, com indicaç5o da 5rca construida e ocupada, e do coeficién

te de aproveitamento e taxa de ocupaçãO utilizados;

b) o lote a ser desdobradO e seu dirrensionnzen-

to;

c) os lotes resultantes do desdobro, indican-

do o seu dimensionamento e sua vinculacLo com o lote objeto do

desdobro;

d) a situação do lote, indicando a sua locali

zação com a distancia Medida ao alinhamento do logradouro pú-

blico mais próximo.

§ 19 - Quando o lote a Eer.desdobrado	 tiver

área igual ou inferior a 1.000m2 (mil retrcs guJarr.dos), o pe-

dido de desdobro será submetido diretamente á- aprovação da Ad-

ministração Regional competente.

§ 29 - O prazo para a aprovação do pedido de

desdobro de lote será de até 45 (quarenta e cinco) dias, conta

dos a partir da data do protocolamepto do pedido.



LEI N9 9.413, de 30 DE DEZEMBRO DE 1981

CAPITULO II

• REQUISITOS URBANISTICos PARA PARCELAMENTO DO SOLO

4rt. 29 - O parcelamento do solo, caracteri-

zado por loteamento ou desmembramento, estã sujeito ã prévia

aprovação da Prefeitura e deverã atender aos seguintes requi-

sitos:

• I - Na zona rural, o parcelamento do	 solo

para fins urbanos somente será permitido em áreas delimitadas

por lei para fins de expansão urbana, mediante prévia audii:n-

cia do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agréria --

INCRA.
41.

II - Não serã permitido o parcelamento do so-

lo:

a) em terrenos alagadiços e sujeitos a inun-

dações, antes de tomadas as proVidencias para assegurar a dre

nagem e escoamento das éguas;

h) em terrenos que tenham sido aterrados com

material nocivo é saúde pública, sem que tejam previamente sa

meados;

c) em terrenos com declividade igual ou supe I

rior a 30% (trinta por cento), salvo se atendidas exigências

especificas da legislação municipal;	 •

d) em terrenos onde as condições geolOgicas

'não aconselhem a edificação;

• o) im &roas do preaorvnção •colOgica ou na-

quelas onde a poluição impeça condições saultérias supottavd.s,

até a sumorreção.

III - Da firea total, objeto do projeto de Mime

mento, serão destinados, no minimo:

a) 20% (vinte por cento) para vias de circu-

lação de velculos;

b) 15% (quinze por cento) paia éreas verdes;

c) St (cinco por cento) para arcas Institut:to

nIl	 • illi... Ill'e
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1V - A localização das ãreas verdes	 deverã

atender As seguintes disposições:

a) 50% (cinquenta por cento) do porcentual exi

gido para Arcas verdes ecrã localizado pela Prefeitura em um

sé perímetro e em parcelas de terreno que, por sua configura-

ção topográfica, não apresentem declividade superior a 	 30%

(trinta por cento);	 •

b) a localização do restante da ãrea exigida

para *áreas verdes ficarã a cargo do loteador e só serã compu-.

tado como Arca verde quando em qualquer ponto da ãrea puder

ser inscrito um círculo com raio de 10m (dez metros), podendo

ser localizado em parcelas de terreno que apresentem declivi

dade superior a 30% (trinta por cento). 	 . •

'V - A localização da área institucional deve

rã atender As seguintes exigencias:

a) estar situada junto a uma via oficial de

circulação de veículos e contida em um único perímetro;

b) ocupar até 50% (cinquenta por cento)	 do

'extensão da testada da gleba, lindeira A citada via oficial;

c) estar situada em Arca com declividade até

15% (quinze por cento).

VI_r As vias do projeto de loteamento deverão

articular-se com vias adjacentes oficiais, existentes ou apro

vadas, salvo quando as diretrizes permitirem ou exigirern . ou

tra solução.

VII - As características técnicas, declividades,.

'dimensões mãximas e mínimas exigidas para vias de circulação,

-em projeto de loteamento, são as constantes do Quadro re5 1,

anexo a esta lei.	 ;	 .	 •

VIII - Nenhum lote poderã: 	 •

•	
a) distar mais do 500m (quinhentos metros)de .

uma via principal, medida essadistãncia ao longo dó eixo da

via que lhe dã acesso;

b) ter frente para via de circulação de ver-

cuio:. de largnrd inferior a 12 m (doze melro!').

'IX - O comprimento das quadras não poderã ser

superior a 450m (quatrocentob e cinquenta metros),'sendo que

as quadras com mais de 300m (trezentos metros), serão dividi-

das, obrigatoriamente, a cada 200m• (duzentos metros) ou menos,

por vias de circulação de pedestres, com largura igual ou su-

perior a 10% (dez por cento) do comprimento da passagem, ob-

servado o mínimo de 8m (oito metros).	 _	 nNler.5<

deverã

LAIJR



X - Ao longo das águas corrente

ou não, das dormentes e das faixas de domínio IA

dovias, ferrovias e dutos, será obrigatõria a re

xa "non aedificandi" de 15m (quinze metros) de cada lado das

suas margens e dos limites da faixa de domínio.

§ 19 - A faixa "non aedificandi" referida no

item X deste artigo, quando ao longo das águas dormentes e

correntes, deverá ser utilizada para sistema viário ou áreas

verdes, dispensada a obrigatoriedade da inscrição do circulo

de raio de 10m (dez metros), constante da	 alínea "b"	 do

item IV deste artigo.

§ 29 - Quando as diretrizes fixadas pela Pre

feitura excederem os índices previstos no item III deste ar-

tigo, as áreas excedentes serão declaradas de utilidade pú-

blica para efeito de desapropriação.

§ 39 - Quando o espaço destinado às vias .de

circulação não atingir o índice estabelecido na alínea "a"

do item III deste artigo, a área necessiiria para coMpletar es

te índice será adicionada às áreas .verdes.

§ 49 - O desmembramento de glebas na	 zona

urbana está obrigado ã destinação de áreas verdes e institudo

nais conforme o disposto nas alíneas "b" e "c" do item

deste artigo, salvo quando for comprovado, pelo registro na

competente Circunscrição Imobiliária, que a gleba a ser des-

membrada apresentava, anteriormente ã data da publicação da

Lei n9 7.805, de /9 de novembro de 1972, área global igual ou

inferior às dimensões abaixo fixadas, sendo que as parcelas
--

de terreno resultantes do desmembramento serão consideradaa co

mo lotes:

1) 10.000m 2 (dez mil metros quadrados) 	 nas

zona!: 21, E2, Z3, 24, 25, 29, ZIO, 211, 212, Z13, 217 o Z18;

2) 20.000m2
 (vinte mil metros quadrados) nas

zonas ZG, Z7, Z8, Z14, 215 e 216.

§ 59 - Os lotes pertencentes a lotrarrentos :pra

vados nus termos do artigo 39 da Lei n9 5.281, de 4 de juibo

de 1957, com área superior aos limites fixados no parágrafo

anterior, serão considerados como glebas.

§ 69 - As áreas resUltantes de desmembramen-

to deverão, sempre, ter ' frente para via oficial de circulação

de veículos existente e observar as dimensões mínimas de lote

previstas na legislação para as diferentes zonas de uso, res-

peitado o disposto no'artigo 39 da Lei n9 8.001, de 24 de de-

iembro de 1973, com a nova redação dada pelo artigo 25 desta

lei.	 . •	 1<-1.	 ,

íV'e"
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Portaria 11° 406	 , de 04 cie dezembro de 19 91

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,	 Prefeita_ do

Município de São Paulo, ~rifo da3 atriluicãe3 9u e lhe ião

conferidai por lei,

RESOLVE:

Constituir Grupo de Trabalho integrado pe

los senhores LAAN DE OLIVEIRA BARROS, da Secretaria dos

Negócios Jurídicos, CANDIDA AUGUSTA DE BARROS NETA, da

Secretaria das Administraçaes Regionais, TINIA MARA LEI

TE GOMES SALLES, da Secretaria da Habitação e Desenvol

vimento Urbano, e NEIDE RODRIGUES GEURGAS, da Secreta—
ria das Finanças, para, sob a coordenação do primeiro

nomeado e no prazo de 60 (sessenta) dias, desenvolver

estudos que visem a uniformizar o procedimento a ser a

dotado pelas Secretarias das Administraço—es Regionais e
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_Vitt, o:. ° 02 da Poxtaria n. o 406	 cie 04 h dezembroie 19 91

çao de alvarãs de desdobro de lote, bem como a suprir

a lacuna legal no que tange ao prazo de inscrição de

tais alvarãs no Registro de Imóveis.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

aos 04 de dezembro de 1991, 4389 da fundação de São

Paulo.

24),B0/rrm
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SENHORA PREFEITA

1. Atendendo determinação de Vossa Excelencia,

contida na Portaria n 2 406, de 04 de dezembro de 1991, este Gru

po de Trabalho examinou acuradamente o tema da uniformização do

procedimento a ser adotado pelos Orgãos envolvidos na expedição

de alvarás de desdobro de lote, e o tema do suprimento da lacuna

legal no que tange ao prazo de inscrição de tais alvarás 	 no

Registro de ImOveis. Apresenta agora, em conseqüencia, minuta

de projeto de lei e minuta de decreto regulamentar pertinentes a

essa materia, junto ao presente relatorio final.

2. Salienta-se, desde logo, o entendimento de

que, por varias razOes, talvez não fosse oportuno o momento para

a remessa de Projeto de Lei que visasse alterar a Lei n29413/81,

tão somente para alcançar o suprimento dessa lacuna legal.

FOIAY cle Informação n.o J 

do  processo  n.o  10-008.350-97 4 23  em 	 C) 	 ()).,
CARI.	 vALE PIA tAr..SELE.T.TO

°fida! Admenlitraoc. Ovai
POWO

Uma das razOes consiste em Que se verificam vá

rios aspectos dessa Lei eue tem merecido a preocupação 	 dos Or.

gãos que a aplicam diariamente; alguns desses aspectos tem já

originado estudos concretos sobre as propostas que se ensejam,co

mo ocorre nocaso:da melhor ou mais adequada delimitação das competen-

cias específicas de SAR e de SEHAB, oue por vezes se acenam confli

tentes, ora em razão de aspectos ligados ao uso; em desdobro de

lote de pequenas dimensões, ora em rlazão de aspectos pertinentes

ao tipo de edificação (residencial, v..E.), em desdobro de	 lote

de dimensões. mais avantajadas, etc..

•
MO 014 OCR

A própria redefinição das competâncias específi

cas avulta em importancia no presentir momento, em razão das me
didas em andamento katinentes ao projeto da Reforma 	 Administra

-.••••n

KR I K-131i-1341?	 f'd AU

Assessora S .G .Mi ,AITiLi
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Outro problema diz respeito a uma melhor disci

plinaç ão dos projetos modificativos de loteamentos, em estudo em

PAR SOLO.

Outro aspecto, ainda, seria a mais adequada defi

niç go dos percentuais de áreas verdes em casos de 	 desmembramen

tos. Outros mais: normas de apresentação e detalhamento de pro

jetos no tocante a infra-estrutura dos loteamentos;reEtriç&n tead

cas arabientais,hidrolO gicas ou geotecnicas que limitem ou proibam o

parcelaniento de solo, etc..

3. Dentre os vários aspectos a reclamar altera

ções na Lei n2 9.413/81, encontra-se tambem um, de magna relevan

cia, pertinente ao problema das enchentes, em particular às mar

gens do Rio Tiete, que tem demandado pesquisas específicas por

Comissão que trata dessa mataria a qual, inclusive, nestes

mos dias, enviou expediente à Assessoria Jurídico-Consultiva da

Procuradoria Geral do Município, pedindo manifestação sobre a

edição de medidas normativas de emergencia sobre tais questões,

dentre as quais a extensão da fixação da faixa non aedificandi 

estabelecida no artigo 2 2 , X, dessa lei, tambem às hipOteses de

desdobro de lote.

4. Talvez fosse pertinente fazer incluir o Proje

to de Lei considerado neste expediente, em propositura que ver •

sasse especificamente o problema das enchentes acima aludido, o

qual, por sua vez, tem conexão, como tambem explicitado,	 com a

questão do.desdobro de lote, e do prazo de validade do respecti

vo alvará, tendo em vista razões de interesse público, e a pos
sibilidade de alterações da legislação aplicável, o que se • .evi

dencia de fprma'agaz-flaarante no caso do problemachs.enchentes.

1
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projeto amplo, que contemplasse pelo menos volume alentado 	 de

normas S- alterar da Lei n 2 9.413/81, ate para não causar	 estra

nheza, diante do Legislativo, pela remessa de projeto que apenas

abordasse alterações cujo conteGdo não aparentaria 	 justificar,

por si só, o encaminhamento. Nesse caso, poderia ate se 	 tornar

conveniente aguardar alterações que se prenunciam na Lei Federal

n 2 6.766/79; eis que a Portaria Interministerial n 2 466,	 de

13.09.91, dos Ministérios da Justiça, da Economia, Fazenda e

Planejamento e da Secretaria do Meio Ambiente (DOU de .16.09.91,

pg. 19.496), com prazo ja em seu final, constituiu Grupo de Tra

balho para examinar e propor tais alterações.

5. Considerando, todavia, a hipótese de incluir

o tema em projeto de lei que abordasse o problema das enchentes,

elaboramos a minuta que submetemos a exame, já considerando não

apenas a fixação de prazo para os alvarás de desdobro de lote,

porem também para, quando se trate das hipóteses contempladas pe

lo artigo 2 2 , X, aplicar-se tambem nos casos de desdobro de lo

te a restrição de faixa non aedificandi prevista naquela disposi

cão.

Destaca-se, no entanto, o fato de  que somente es

sa alteração legal seria insuficiente para atender aquele outro

problema, para o qual esta tambem sugerida a definição, v.s. a
ser proposta pela Comissão das Enchentes, de Zona Z8-200, _para

as areas marginais do Rio Tiete que se situam no ambito do Muni

cípio de São Paulo. Assim, eventualmente, a juízo de	 Vossa Ex

celencia, uma propositura poderia ser encaminhada contendo as

sugestoes da Comissão das Enchentes e, em parte para atender tam

bem os objetivos pertinentes àquele grave problema, a fixação,na

mesma oportunidade„, de praza-da—mQlidade do . alvara de desdobroch

.	 • .,	 •
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tanto, apenas contempla aspectos pertinentes ao desdobro de lote,

a respeito dos quais teceremos algumas considerações.

6.1 O àrtigo 1 2 fixa em 180 dias o prazo para qte

o alvará de desdobro seja submetido ao Registro Imobiliário.

Não se trata de fixação arbitrária, pois 	 encon

tra paralelo em igual prazo já definido em lei para as	 hipóte

ses de loteamento e de desmembramento. Aliás, exigencia já pre

sentemente posta em prática nos casos de alvará de desdobro de

lote deferidos por SEHAB, como se noticia neste processo adminis

trativo.

Embora tambem com razão o procedimento de SAR ao

considerar adequadamente que, por falta de expressa previsão le

gal, ate aqui inexiste prazo de validade para esses alvarás. Is

so, todavia, tem ensejado a desuniformidade dos procedimentos a

respeito o que, exatamente, se pretende agora evitar.

A conduta de SAR escuda-se numa postura de obser

vancia estrita da lei, ate mesmo da omissão da lei.

A conduta de SEHAB, a seu turno, se baseia	 em

questões de ordem prática e j na omissão da lei, no atendimento de

inequívoca razão de interesse pUblico, uma vez que não deve

realmente haver alvará  com prazo de validade indef;j1j,"----8-4FIJ

ate poderia justificar  fosse essa definição estabelecida por de

ereto alÉonomo,,em situação assemelhada a norma legal preexisten

te, desde que iidotadas cautelas que consagrassem a integração da

norma por equidade, criando obrigação em parte mitigada, buscan

do não onerar excessivamente o administrado.
..

6.2 Dentro desse escopo, o artigo . 22	 da minuta

previ a poss • • de da	 (parcial) ou da renovação (In

j. 014	 LA Mrk• M suirCE NTO	 •
•Assessura - S.G.M, • AaTiL,"

RIIM.47-ennl"4===5.9.n=-.4"RW`31RIP.',
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tegral) do prazo de 180 dias, desde que requerida antes de expi

rado, em petição fundamentada, possibilidade que estende tambem

para os alvarás expedidos anteriormente ao regulamento, mesmo

quando já antes integralmente decorrido o prazo inicial, reputan

do-se automaticamente estendido o prazo durante a apreciação do

pedido.

6.3 O artigo 32 da minuta previ a obrigação tri

butária acessOria de informar o Fisco quanto ao desdobro de lote

para fins de desdobramento de lançamento, que pode dar-se tambem

de ofício se a autoridade tributária vem a ter conhecimento do

fato por outros meios, e que não implica por si sO no reconheci

mento da regularidade do parcelamento de solo.

6.4 O artigo 4 2 fixa a vigencia do regulamento a

partir de sua publicação.

7. De referir que, se editado o decreto, medidas

normativas e providencias concretas de caráter mais operacional

deverão ser adotadas pelos órgãos envolvidos, v.g. a de apor

nos alvarás de desdobro a expressa indicação de que deve o inte

ressado apresentá-los ao Registro de Iráveis no prazo de 180 dias

e,	 ao depois, no prazo de 60 dias, informar do fato a autori

dade tributaria.
,

pn ;

::::-......!

f$,:::1
ç,.

'''.41, k •
--,	 1

11.

1,..1

8. Deu-se preferencia para não indicar expressa

mente os nomes dos :órgãos atualmente competentes, pela circuns

temia de que a Reforma Administrativa,onaem curn poderá levar
a várias modificações quanto a essa mataria.

• i• 9. Se assim o entender Vossa Excelencia, podera

no caso ser editado. ..decreto regulamentar autonomo; .incleaandeuta

mente d..	 lei -fi -seecial casii—se-considere que	 o

/11	
1..Ati RA m. ti.	 OS NASCI .' TO

.	 .	 .•
NO 014 • 0011 . • t1 1!1

•

•
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nos princípios

materia para a

gerais de direito. E por não se tratar de

qual se estabeleça reserva legal, como v.g.,

a instituição ou ampliação de tributos.
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momento pode não ser oportuno para a remessa da propositura

ao Legislativo.

Isto porque se trata de omissão da lei em

existe norma para situação análoga, circuns-

com a de estar a minuta propondo uma solução

mitigada, segundo os criterios de equidade, com fundamento

,
Assim, e na propria lei vigente que se vai

buscar o comando adotado no regulamento, estendendo a aplicação

da norma existente para s4uação assemelhada, e, ao mesmo

tempo, mitigando essa aplicação com a expressa possiblidadade

regalamentanente aberta de extensão ou renovação do prazo, embora

limitada a uma única vez para preservação de razOes de interesse

público.

Na lição de CLOVIS BEVILAQUA em "COdigo

Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado", 9. ed., vol.

I, ed. Livraria Francisco Alves, SP, 1951:

"No silencio da lei, o juiz funciona como

revelador do direito latente, porque todas

as relações entre indivíduos se enquadram

na ordem jurídica e devem ser disciplinadas

por uma norma de direito. Como, porem, o

•juiz não e legislador, a sua ação obedece

• • a prescrições, rigorosas,.. .que a limitam e

lhe marcam o momento preciso, em que se

pode manifestar...

... a infinita variedade dos fatos apresentará,
motM

situação em que

tancia cumulada

7.7"r"....nrn "IngrP~.=""I. • 	 .""~"." s•r=',7•T,n~r"::•-r."no nri	 1.7ffirriNIN.19~1 • 11•1 • MIN• 	•,..1 In R,	 me•
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sempre,	 modalidades

elemdnto novo, quando

de direito, deve ser

imprevistas. E esse

aparece em uma relação

pelo  direito regulado,
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ainda que a lei sobre ele se tenha calado."

(pág.111).

• ... a lei e a forma por excelencia do direito;

num segundo plano e subsidiariamente, acha-

se o costume; se o trabalho mental do interprete

não consegue arrancar da letra nem do s espírito 

da lei a norma jurídica aplicável ao caso,

que tem diante de si, recorre ao processo

da analogia; e quando este se mostra inadequado

abre-se-lhe um campo mais vasto, onde exercerá

a sua livre investigação, à procura dos

princípios gerais de direito. É uma marcha

ascencional,	 na qual a inteligencia vai,

.gradualmente,	 alargando o campo de suas

operaçOes...

Analogia e a operação lOgica, em virtude

da qual o interprete estende o dispositivo

da lei a casos por ela não :previstos...
BARRO': >:	 WENT011	 Não há lei reguladora do caso, mas há disposi-

ções reguladoras de casos semelhantes. O

senso jurídico percebe a analogia entre

eles existentes e revela o direito latente."

(pag.115).

"As noções de liberdade, de justiça, de equidade, a mo.

ral, a sociologia e a legislação comparada concorrem para desprender do corkjun

to das ideias, que formam a, base da civilização hodierna, os princípios rEis 

e a permanãncia do direito".(peg.116)..	 . .

À semelhança do juiz, atua o regulamehtador da lei, ao

editar o decreto regulamentar autônomo, suprindo a lacuna legal, atento ix• ccn

junto das normas jurídicas, analogia", aos princípios gerais do direito,den-

Assessora
')it_A	 IA	 BARRO': ..sc.INUNT(ip

S.G.N1: • A.i.G.M. • A.



Folha n.o &f=9 	 do proc.

n.• 	  e,t97
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAILO ••••n•n•••••••••n

1 -00P,.3 1.,0  -9]422 
r \ 1	 ( ) -)	 (:...) )	 eí/	 :j

0 
CARI A vAL Ç IPt•	 te.MELETT.

Oficial AdroiniatrinOlo Ibera'

POM•0

.8.

e ./)
lit)

s-,

tre estes o da equidade. Cauteloso, porem, quanto a materia para	 a

qual se estabeleça reserva legal, por comando constitucional.

o prOCesSO  no

"J.

Lecigna JOSÉ CRETELLA JÚNIOR em "Tratado

de Direito Administrativo", vol.I, ed. Forense, RJ, 1966:

"Problema dos mais relevantes e o que diz
respeito aos limites do poder regulamentar,

existentes em todo sistema jurídico, provenien-

tes em parte de algumas normas constitucionais

que reservam expressamente a competencia

exclusiva da lei a disciplina de algumas

matérias e, em parte, da prOpria natureza

dos regulamentos que, sendo tão só leis

materiais, estão colocados em uma posição

de inferioridade às leis formais." (pàg.309).

"Na Grécia antiga, o genio de Aristóteles

se preocupara com a dificuldade da aplicação

da lei ao caso concreto e indicara um correti-

vo para a rigidez da justiça - a equidade -

ou seja, o criterio de aplicação da lei

que permite aclaptá-1a ao caso particular, temperan-

do-Da dureza." (pág.318).
LAUIZrNaKIA. ',SC! IENTO	 "A primeira noção, pois, da aequitas, e

As	 -

sugerida pelo significado literal da palavra,

que significa igualdade, sendo, pois, o

critério pelo qual a casos iguais se aplicam

•.;

>

'r

',"r,"ti-C. I EN

As -
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Dessarte, não se tratando de materia de

reserva legal, e procurando abrandar o conteúdo da norma

aplicável (ainda que por integração analOgica), cabe o uso

da equidade, como fonte do direito administrativo, dentro

dos princípios gerais de direito, na edição . de decreto regula-

mentar autonomo que busque suas fontes na prOpria lei em

situação assemelhada.

No magisterio de HELY LOPES MEIRELLES em

"Direito Administrativo Brasileiro", 16 ê . ed., Atualizada

pela Constituição de 1988, 2. tiragem, 1991, ed. RT, SP:

"O Poder regulamentar e a faculdade de que
dispõem os Chefes de Executivo (Presidente

da	 República,	 Governadorgs	 e	 Prefeitos)

de explicar a lei para sua correta execução,

ou de expedir decretos autOnomos sobre mataria

.M0	 de sua competencia ainda não disciplinadaW

por lei...

No poder de chefiar a Administração .está

implícito o de regulamentar e suprir, com

normas próprias, as omissoes dó Legislativo

que estiverem na alçada do Executivo. Os

vazios da lei e a imprevisibilidade de certos

fatos e circunstancias que -surgem a reclamar

providencias	 imediatas	 da	 Administração,

. impõe se reconheça . ao- Chefe do Executivo

o poder de regulamentar, atraVe's de decreto,

as normas legislativas incompletas, ou ,de
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prover situaçOes ne
mas ocorrentes n

O essencial e qu,

regulamento - aul

lei - não invada as chamadas 'reservas da

lei', ou seja, aquelas matarias sc5 discipliná-

veis por lei, e tais são, em princípio,

as que afetam as garantias e Os direitos indi

viduais assegurados pela Constituição (art.52)."

(pags. 106, 107).

nao previstas pelo legislador,

na prtica administrativa.

que o Executivo, ao expedir

autonomo ou de execução de

LAVRA tn '71"IdA 11 BARROS NASCINIENTo

Assessora S.G:111. &TIL,

Portanto, na esteira dessas lições, se assim

o entender Vossa Excelencia, e viavel, no caso em exame,

o suprimento da lacuna legal por via de decreto autonomo.

À elevada consideração de Vossa Execelencia.

São Paulo, 05 de fevereiro de 1991.

LAAN DE OLIVRIRABARROS NEIDE RODRIGUES GEURGAS

TÁN' NARA ilErrE ares BAILES CANDIDA AuzusrA- DE BARIC6 NEM
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São Paulo, 05 de fevereiro de 1992.

LAAN DE OLIViIRA BARROS	 TÂNIA ÉARA LEITE GOMES SALLES

CÂMBIDA AUGUSTA DE BARROSDEMA

LOB/ten

•• .scimENTo.I A I
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INTERESSADO: Departamento de Rendas Imobiliárias

ASSUNTO:	 Alvará de desdobro de lote.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Sra.Dra.Procuradora Geral

Transmitimos a Vossa Excelencia o-
processo, com relatório final deste Grupo de Trabalho

Solicitamos se digne de conhecer,

nhando, a seguir, à consideração Superior.

•
.	 •

presente

e minu-

atendi-

PREF.

encami-
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IIMMESSAM: Departamento de Rendas Imobiliárias

'	 •

ASSUNTO:	 Alvará de desdobro de lote.

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhor Secretário

Concluídos os trabalhcs do Grupo de Traba-

lho constituído pela Portaria n 2 406/91, sob a coordenação do

Procurador LAAN DE OLIVEIRA BARROS, da Assessoria 1
Juridico -

Consultiva desta PGM, encaminhamos a Vossa Excelencia o pre-

sente processo, com o relatório final e minutas de projeto de

lei e de decreto regulamentar, para fins de posterior remessa

á.Excelentíssima Senhora Prefeita.

• ;

São Paulo,

ANNA ÉMÍLIA CORDELLI ALVES

Procuradora Geral do Município
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nteressado:	 Departamento de 1- r 7-1das 3 moi) j	 íJri

Assunto:	 Alvará de desdobro de lote.

SENHORA PREFEITA

d .. .	 rif, 	 1 ()—(ir, ' • 	 (r] r

Por intermedio da Portaria n 2 406/91

(fls. 110/111), constituiu Vossa Excelencia Grupo

de Trabalho, com o objetivo de desenvolver estudos

visando a uniformização do procedimento a ser adotado

por SAR e SEHAB quando da expedição de alvarás

de desdobro de lote, inclusive no que tange à fixação

de prazo para o registro desses alvarás no Registro

de Imóveis, suprindo, dessa forma a lacuna legal

que a análise preliminar detectou.

Devidamente concluídos, tais estudos

vem consubstanciados no relatório final apresentado

pelo Grupo de Trabalho, jun:amente com minutas

de projeto de lei e de decrezo regulamentador aos

quais me reporto (fls. 132/144).

Na forma do exposto, o suprimento

da lacuna legal ocorreria formalmente com o acrescimo

de parágrafo ao artigo 13 da Lei 9.413/81, dispondo

sobre a fixação do prazo de 180 dias para que os

interessados " submetessem ao Registro Imobiliário

os alvarás de desdobro expedidos por SAR e SEHAB.

Todavia, consoante o ponderado pelo

Grupo de Trabalho, a Lei Municipal 9.413/88 está

por merecer também outras alteraç ges de relevo,inclu-

MA-ã-f/Ve b—~03-15145q0,RZTO
AUCSSOra S.G.14.1 - . A81)1.4	 ;-
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,Diante	 desse	 quadro,	 enfatizou	 o

Grupo de Trabalho que talvez não seja este o melhor

momento para o envio de mensagem a E. Câmara Munici-

pal, objetivando tão somente acrescentar-se à Lei

9413, artigo 13, parágrafo dispondo sobre prazo

para registro dos alvarás de desdobro, acenando

outrossim, com a possibilidade, a juízo da Superior

Administração, de ser aguardada melhor oportunidade

para encaminhamento ao legislativo,	 de projeto

com maior substância, abarcando todas as modificaçOes

que se afigurem necessárias, evitando-se, destarte,

a segmentação do tema, com o virtual envio de diversos

projetos a apreciação da E. Camara, todos tendentes

a modificar o diploma municipal que disp3e sobre

o parcelamento do solo urbano no Município.

De outra parte, considerando a hipOtese

de Vossa Excelencia perfilhar o entendimento ncima

sintetizado, apresentou o GT proposta alternativa

tendente a solucionar a questão neste administrativo

debatida, mediante a expedição de decreto, regulamen-

tando o "caput" do artigo 13 da Lei 9413/81, conforme

minuta juntada às fls. 133/134, dispondo sobre

a fixação do prazo de 180 (cento e oitenta) dias

para que os interessados promovam o registro dos

alvarás de desdobro expedidos por SAR e SEHAB,

inclusive no que tange à renovação desse prazo,

uniformizando, dessa forma, as rotinas que deverão

ser adotadas pelas duas Pastas.

ti 	
() pror	 	  nr.

J
Folha de informação n? 	

'
fm	 (1 	 /	 ( 14 	 (o) 	

4N.1 rli4b1.4

df

si ve	 jt (.)	 (.3	 f	 :r);-;p1 clea- c,	 ;;	 j	 • (1, ) . 7; ]

6766/79, a respeito da qual a Uniào adota providn-

cias com vistas à reformulação.

1-1.Uk.k KN'çrx-Dt-i~g-g,kg,
~Mura -S.G.Mt

ENTO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S

Fi,))ii	 d. 31)1(d-11,1-Mil, ti.'

.	 )/1

1 /1(.3

'Md MA413 A4/11JA
Oficial do bOrnh,ist.aS 	,ará.

S.J. e
Parece-me,	 em face do exposto, que

sr afigura vive] sob o ponto de vista legal,

o equacionamento da materia em exame com a expedição

de decreto, posto que tal proposta vem escudada

pelo GT com sOlidos fundamentos.

Considerando, porem, que a proposição

alternativa em referencia não afasta a anterior,

motivo destes autos, no sentido de ser enviado

ao legislativo projeto mesmo que singelo (fls.

132), permito-me submeter o presente a deliberação

superior.

São Paulo, 19--‘--

DALMO	 JALL RI

Secretário d.s NegOcios Jurídicos

L \LIRA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
• Assessora -S.G.M. • A.T:L.

Asc.

S. G. M . -	 SOM - Assessoria Técnica

se nhoraAssessorx, Chefe	 Ent.racia :0?-0

Para as proviffincias cabíveis SaScla

.... •1 - Of ri.)

Iliwks 0 I i _ .

j4rA, M RIA MATOS 5 LVARE4

Assessor Técnicq .

.•	 SGM/AT

PM)

mo- •111 - mit



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
loilladPoNff"dçá,,nr'.

Folha n o do proc.

9P2_,

d  o processo  r1.0 	 10-008.350-91*3:3 	 7  /  ? z

São Paulo,	 cti

IV	 ERUNDíNA DE SOUSA
Pre'feita

,(11,

V.2 /

Interessado:	 Departamento de Rendas Imobiliírias

Assunto	 :	 Alvar í de desdobro de lote.

SGM/ATL	 -	 Senhora Assessora Chefe

7

Considerando as conclusões alcançadas pelo Grupo

de Trabalho instituido pela Portaria n9 406/91, no relatõrio

de fls.135/144, determino a elaboração de projeto de lei e res

pectiva exposição de motivos, nos termos da minuta	 oferecida

ís fls.132, para posterior encaminhamento 	 Egrégia Câmara Mu-

nicipal.

2C/JJP/es.

•

LAURA MARIA Dr. r. 	 	 Erni

As.srow..• - - ...... •••	 • •• • 91..1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 29 

. 368	 92-20 11	 92
do processo n5	del9	 (a) 	

Senhor Assessor Chefe:
Sobre assunto, consta Lei n 2 9.413/81.
em 20-.11-92.

gr

Na n
JAIR FERREIRA FILHO

Assis. Parlamentar

100.748

Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em ZO/ f / 9' 2

L' I TZ AREIAS IpE CARV4L1IO
Assusor Técnico Leg. Chefe-

m.

CÓD. 0233



'Racebido naComissão da

Constiltuição Justi,za

Em elej J1j. .92:_às J4'

Ao Nobre Vereador_VV/L PLJ k.1-VV\x/i~\-,
p ra reldtar.

Sala da Comissão de Constituição o Justiça

um .25 do	 de 19.  9-2 

Presidente

de 19. 9.2.,

SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado  —

sob folha 	 n2 ..3.D	

Em  t-4 	 -f 

(a)



DA CUMISSX0. DE CUNSTIT1JIÇ g 0 E • JUS-

TIÇA SOBRE O PL 368/92

A
#rfs wrama

-

PARECER

• i363/92

A Sra.Prefeita, no uso da—atriE:uição que lhe confere o

art. 69, I, da Lei Orgânica do Município, envia à Câmara projeto

de lei n2 368/92, que acrescenta os parágraf .es . 32: .e 42 ia() 'artigo

13, da Lei 9.413/81, a qual cuida do parcelamento do solo no Mu-

.nicípio de São Paulo.

A propositura estabelece prazo de 180 dias, apOs a ex-

pedição, para que o interessado submeta ao Registro Imobiliário o

alvará para desdobro de lote, podendo este prazo ser estendido ou

renovado uma única vez.

O projeto disp g e também que, no caso de desdobro de lo-

te que abranja ou limite com ácuas correntes, canalizadas ou não,

águas dormentes, ou faixas de domínio público das rodovias, fer-

rovias e outros, o desdobro de lote .s.., sfrrá deferido ou terá ,seu

prazo ampliado se comportar a reserva de faixa "non 'aedificandi"

prevista no inciso X, do artigo 22 da Lei 9.413/81

A matéria está amparada no art. 13, inciso XIV, art.

37, § 22, inciso IV e art. 70, inciso VIII, todos da Lei OrgâniCa

do Município.

Pela legalidade.	 ^.

Sala da Comissão J f2 Constituição e • Justiça, em °" 1 -J -1 / 3 •

)\x . \ \



Luis Fernando t). de Araujo
-s.-	 Reg. 10 O

AO NOBRE VEREADOR.

Publicado no DIARi0 OFICIAL

.102, / 19  3 

pagina  3 1  coluna o2-"

conferido:
..... • • • ....•••

ik Douta Comissão de
Po:itica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em, Q/ 	 /

ANGELA BORDIN ANDREONI
Secretária

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em 2/5 / C))._ .a s 	 00  h.

Crif

PARA RELATAR.

Sala da Cornissao co PcUtica l..... rw., Lictropcht3n

e Meio Ali:Liem:c.	 A



PARECER	 j

1432/92

PARECER N g 	/92 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 368/92

Visa o presente Projeto de Lei n g 368, de 17 de novembro de 1993,
oriundo do Executivo, acrescentar dois parágrafos ao artigo 13 da
Lei ng 9.413, de 30 de dezembro de 1991, e dar outras provian-
cias.

• A Lei ng 9.413/89, que disp5e sobre o parcelamento do solo no Mu-
nicípio de São Paulo, apresenta algumas lacunas que ora se preten-
de preencher. Uma delas é a falta de prazo de validade dos alvarás
para desdobro de lote. Outra é quanto ao desdobro de lotes em si-
tuaç'des onde existem faixas "non aedificandi", como ao longo das
águas correntes, canalizadas ou não, das águas dormentes e das
faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos.

No primeiro caso, expedido o alvará para desdobro do lote, o inte-
ressado terá 180 dias para submete-lo ao Registro Imobiliário, po-
dendo ainda ter, uma única vez, estendido ou renovado este prazo.

No segundo caso, o desdobro só será deferido, ou terá seu prazo
ampliado, se o lote comportar a reserva de faixa "non aedifican-
di". Ou seja, a área remanescente, deverá permitir a sua utiliza-
ção normal dentro da legislação vigente de parcelamento, uso e
ocupação do solo.

A análise da propositura, juntamente com o que está expresso na
sua Exposição de Motivos, mostra que de fato não pode existir al-
vará de validade permanente, como está sendo atualmente, necessi-
tando-se, assim, um determinação do prazo de validade do alvará de
desdobro, o que o Projeto de Lei acrescenta.

Quanto a desdobro de lote em áreas onde existem faixas "non aedi-
ficandi" está se legislando aquilo que seria o óbvio, não estando,
porém, atualmente, estabelecido em lei. Assim, o objeto do preten-
dido no fim do artigo i g é, sem dúvida, evitar-se fraudes e burlas
à preservação das áreas não edificantes, e principalmente aquelas
situadas junto a cursos d'água.



Por estes motivos a Comissão de Política Urbana, Metropolit
Meio Ambiente é favorável a propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
te, em (2J/321(5,4,_

•
Presidente
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.Em.2411	
V-)S. e0

n

LUIS FERN p D. DE ARAÚJO
etário

CAMARA MUNICIPAL bE SÃO PAULO

—SUE, Juntado nesta data '22-,:l4,:"'"", rubricada sob

tolha n.o.33.).,1. j_airjr_a)	

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de	 /

	 cenferide:	 4\- 

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

À6 tióÉre. Ver f'êiili:i 1... .,_5"-iát_.,,,P7)	 O

para relatar .

Sala da Comissão do Atividade Económica

- PRESIDENTE

<,
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GABINETE DO PREFEITO

X Gd ',/ALÁ)04O	 L.99do gfauZ

São Paulo, 13 de:)04Jewu)	 de 1993

Ofício ,Át a J	 1

Senhor Presidente

10 - OFICIO
10-0017/92-2

Foram encaminhados pelo Executivo, para delibe

ração dessa Egrégia Cãmara, no decorrer da legislatura que se

encerrou em 31 de dezembro passado, projetos de lei versando

sobre diversas matérias, os quais não mereceram, até a pre

sente data, a necessária aprovação dos ilustres membros des

sa Casa de Leis.

Sobrevindo esta Administração, tais propositu

ras deverão ser objeto de reexame pelos órgãos municipais

competentes, para posterior reencaminhamento, à deliberação

legislativa, das que forem consideradas de real interesse pa

ra a Cidade e para os munícipes.

Em decorrência, com o propósito de alcançar tal

finalidade, solicito a Vossa Excelência a retirada e conse

quente arquivamento dos projetos de lei relacionados nos Ane

xos I a IV, integrantes deste, por mim rubricados.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM-002-DGM
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Folha n.o 	 3 • 	do proa

	 de 19./2 

P .L . /19

75 . 359/92

76. 360/92

EMENTA

Autoriza o Executivo a ceder ao Centro E-

ducacional e Comunitário Jesus Menino, me

diante concessão administrativa, o uso de

área municipal, e dá outras providencias.

Autoriza o Executivo a alterar a denomina

ção da Avenida Joaquim de Magalhães, si-

tuada no Distrito de São Domingos, e dá

outras providencias.

77. 364/92	 Aprova plano de melhoramento viário no Ja

baquara, e dá outras providencias.

78. 365/92

79. 366/92

--	 80. 367/92

81. 368/92

82. 375/92

83. 376/92

Aprova plano de alinhamento e alargamento

da Rua dos Correntistas, no Distrito de

Sapopemba, e dá outras providencias.

Dispeie sobre a exclusão dos efeitos da o-
ficialização estabelecida pela Lei n9

7.180, de 17 de setembro de 1968, de tre-

cho da Rua Caminho do Engenho, situada no

Butantã, e dá outras providências.

Aprova fixação de alinhamento da Rua Joa-

quina Barbosa, no Distrito do Limão, e dá

outras providencias.

Acrescenta dois parágrafos ao artigo 13

da Lei n9 9.413, de 30 de dezembro de

1981, e dá outras providências.

Aprova plano de melhoramento viário em São

Miguel, e dá outras providências.

Autoriza o Executivo a'alterar a denomina

ção do Centro de Convivência Vila Zatt, e

dá outras providencias.



•

•

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"1.1E, Juntado nesta data papo!  mit Ws rasgo rubricada sob
""."— d.cw..au

tolha n.o 	 /.11/17L141)
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3 5- do processo n2 deI J apel para informação - folha n2

i 9 Ta-  /7/02- /V.-	 )

?.N	 n.r.m.
Conforme Ofício A.f.L. n2 04/92, às folhas n gs 33 e

34, ao Presidente desta Cama, solicitando retirada e arquiva-

mento.

•
17/02/92

',hl DOS SANTOC

?Secretário



FOLHA CONT. APARTEORADORDATAROOIZIO GESSA.°TAQUIGRAFO

Monteiro 7 ord. 16.02.9322.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA-

Fs. a"	utafl
3-,PC

de proa.

do ta  93

O SR. PRESIDENTE (Antônio Sànmaio - PDS) - O Sr. Secre-

tário procederá à leitura do Ofício 17/93, do Sr. Prefeito Paulo

Maluf, que pede a retirada e%onseqtente arquivamento dosprojetos

de lei relacionados nos seus anexos de I a IV.

—	 -

- É lido o seguinte:

CóD. 0596



RODIZIO

22

FOLHA

6

'11

SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

7 ord. 16.02.93

Feio 	  proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 ta 3 

—TAQUIGRAFIA--

TAQUIGRAFO

Monteiro

O SR. PRESIDENTE (Antônio Samoaio - PDS) - Srs. 'ft/geado

res, a Mesa pede a atenção de todos. O que vai ser posto a votos

agora o ofício do Sr. Prefeito pelo qual ele retira inúmeros

projetos de lei para reestudo.

0.S.111.LIVIVIANIFERRAZPL- (Pela ordem) - Sr. Presiden

te, dentro de um acordo amplo de lideranças e de acordo com	 a

orientação do Sr Prefeito, concordamos com a retirada de todos

os projetos com exceção do da anistia. Ou seja, que o projeto da

aguardando manifestaoão
anistia fique na Casa/Para ser apreciado. Ou, entao, que venha in

plementação ou substitutivo.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr."Presiden

tez, gostaria que o Vice-Líder do Governo esclarecesse de quanto'

dias será o prazo e se há o compramisso de que, ap6e esse perlo—

do, o projeto irá a votos nesta Casa.

CCSID. 0596 m/. VIVIANI FERRAZ - 	(rud. £23 - And



r
ele IVGC.

lifrur .0_23_ de 111W__

COTIT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
AQU1GR AFIA—

TA QUIGRAFO

ANA
SESSÃO

78 S.Ord.
DATA

16.2.93
ORADORFOLHARODIZIO

123

O SR. JOSt VIV1ANI FERRAZ (PL .) (Pela ordem) - O prazo

é de 30 dias no máximo. Vai haver a discussão e neste período, chegare-

mos ao entendimento.

OSR. =SIEM= (ANt8nio Sampaio - PS) - Então a votos

o destaque do projeto da anistia. Os Srs. Vereadores que estiverem de

acordo permaneçam com,,o estão. (Pausa) Aprovado.

A votos o ofício do Sr. Prefeito. Os Srs. Vereadores que

estiverem de acordo, pormaneçam como estão. (Eausa) Aprovado.

Passemos à leitura dos papéis.

.

COO. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

39 Papel para Informação, rubricado corno folha n9

o processo e5	,Q12'griade	 / 	(a) 	 X7152°d%

Leg.3 - Sra. Chefe:

Comunico que na 7a. Sessão ordinãria rea-

lizada em 16 de fevereiro do corrente, foi aprovado o Of.ATL.004/

93 (Processo 10-0017/93), de retirada e arquivamento do presente

processo.

18.02.93

LUIZ —AREIAS DE CARVALHO

Ass.Tec.Legislativo Chefe-ATM

REgEeno EM LEG. 3
togP jA9&

ajs-,c),	 •



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a retirada

e arquivamento.

02-03-93

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

02-03-93

Tirjf°11T7 A, \TOI117,;F-A	 ri • u

Assistente 
de Addihd,tia9se

SEGUE....	 juntado -5-, nesta data
_ ... ,...,

documento .) "	 ......e Pa"-p--e-i-r,----ci-o	 formorobric:,dofs-o--l;"--fOlhar s.-1. .....
----14‘ ° -Ii 111/57 o» ).51 zijoilwa



‘511'il.1147
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Folha is; o 42 d proc ¡• .

N.o	 d	 19. 7.2'	 .
O funcionário

Q9°
São Paulo; (,)gde	 marco de	 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300026/93

Eenhor Prefeito.

Comunico a Vossa Excelência à retirada e
consequente arquivamento dos Projetos de Lei citados em rela-
ção anexa, de autoria do Executivo, de acordo com a solitita

• ci.o feita atras'do Ofício A..T.L. n2 04/93, de 13 de janeiro
do coprrene.

Var,o-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelncia os meus proteStos de elevado apreço e
tinta consideraçào.

ANTONIO SANPAIO
Presidente

Anexo: Anexos I a IV.

A Sua Exceiênci .a a Senhor
Engenheiro Paulo.Salim Naluf
Digníssimo Prefeito do Município Cl e São Paulo.

SLF..

•

•
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354/92•

I Farn;:, Nn .cs#_(	 •'	 •-........_ ..... ...v) p,u,..:.

1
 r-i i)....___3.-1. L. . +9 Pie
, kmciuá(lo

330/92

337/92

359/92

a P5aa gZeJ
de Previdência Munici pal de São Paulo - IPREM, e
dá outras providências.

Cria car gos para •a Secretaria Munici pal da Sadde,
e dá outras providênciaS.

'Concede isenção do Im posto Predial . Urbano sobre
imóveis integrantes do Patrimônio de agremiaçes
desportivas, e dá outras providências.

Dis póe sobre a remuneração dos sarviços de arreca-
dação de receitas municipais pelas instituiçies
financeiras oficiais, e dá outras providências.

Autoriza o Executivo a ceder ao Centro Educacional
e Comunitário Jesus Menino, 'mediante concessão ad-
ministrativa, o uso de área munici pal, e dá outras
providências.

•. 364/92	 Aprova plano de melhoramento viário no Jabaquara,
.e dá outras providências.

•.36579-2 Aprova plano de alinhamento e alargamento da Rua
dos Correntistas, no distrito de Sapopemba, e dá.
outras providências.

367/92	 Aprova fixação de alinhamento da Rua Joaquina Bar-
-• bosa, no distrito do Limão; e dá outras providên-

• cias,

36S/92 Acrescenta dois pará grafos ao artigo 13 da Lei n2
9.413, de 30 de dezembro de 1981, e dá outras pro-
vidências.

4..



. n 	 ;)!;1.:.1 N	 -. (4... . .. ri:.) proc.

1 Ne _Je5:6E_do 19Ye

 c	 t44' A "‘ --- 	 -
O furr.'f.:èiário	 _,..„ ri _ i rCÂMARA MUNICIPAL D

'São Paulo, .02 	 de 	 março 	 de 19 . 93 ........
01110	 MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300026 de•

02-03-93, comunicando ao Executivo a retirada e arquivamento dos

Projetos de Lei citados em relação . anexa, de autoria do Executi-

vo, de acordo com a solicitação feita pelo oficio A.T.L. 04/93.

• ' • X •	 _

	

;;.G	 A

Anexo: Anexos I a IV.

CÓD. 0553



Papel para Informação, rubricado corno folha O.. •••••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo rig •.367  de 19.P'd /KÍ./— 	 fi  (a)
iT.J)F7(551tTer 	

Assistento do AdministraçãO 	

Ao

DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas. providencias.

15-03-93

SÔNIA riARIA VERZOLLA
hefe cção Técnica IV

DEPARTAMENTO

DE DOCUME2TAÇA0 E ifVFORmATicA

SEÇÃO

Proc. Grice,r,

Arquivo em

O Func.'

L(3	 fls.

i( G_ 3  ,3 

klIZI IllEttili411111M
do

CÕD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	
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